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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 211/2010
RELATÓRIO
De autoria do Executivo, este projeto tem por objetivo:

· Desafetar de uso comum do povo e/ou especial área de terras denominada viela, com 250m², localizada no Jardim São Francisco de Assis, de propriedade do Município, e autoriza sua doação ao Governo do Estado do Paraná para ampliação da Escola Estadual Professora Déa Alvarenga; e
· Revogar a Lei no 10.315, de 24 de setembro de 2007.
Justifica o Prefeito que o Governo do Estado já obteve a doação do imóvel sob análise por meio da Lei 10.315/2007, mas que o prazo nela estipulado para conclusão das obras, de 24 meses, encerrou em 2009.

Consta do projeto o laudo de avaliação do imóvel.
PARECER TÉCNICO
Nossa Lei Orgânica (art. 77, § 1o) estabelece que os bens municipais destinar-se-ão prioritariamente ao uso público, assegurado o respeito aos princípios e normas de proteção ao ambiente e ao patrimônio histórico, cultural e arquitetônico, conferindo ao Prefeito (art. 49, XXII) atribuição para alienar bens imóveis, mediante prévia e expressa autorização legislativa.
A Lei Federal no 8.666/93, que estabelece normas de Licitações e Contratos, no que tange à alienação de bens para outro órgão ou entidade da administração pública, de qualquer esfera de governo, prevê no artigo 17, inciso I, b, as seguintes exigências: 

a) Interesse público devidamente justificado;

b) Prévia avaliação; e

c) Autorização legislativa.

A Comissão Permanente de Avaliação de Bens, instituída pelo Decreto no 1/87 exarou o Laudo no 115/2010, com a avaliação do imóvel sob análise de R$ 17.000,00 (dezessete mil reais). 
Ademais, o projeto contempla os seguintes temas, essenciais para resguardar o patrimônio público:

· Que o prazo para conclusão das obras de ampliação da escola será de 24 meses a partir da publicação da Lei (art. 3o);

· Que a habilitação ao recebimento da escritura definitiva da doação fica condicionada à apresentação de projeto de construção aprovado pela Prefeitura (art. 4o);

· Que as despesas com a escrituração do imóvel serão de responsabilidade do Governo do Estado (art. 5o);

· Que o descumprimento dos dispositivos previstos ou a modificação da finalidade da doação, farão com que o imóvel, com todas as benfeitorias nele existentes, retorne de pleno direito à posse do Município, sem qualquer indenização ou compensação (art. 7o);

Os aspectos formais da proposta foram atendidos e por isso não obstamos à sua normal tramitação, restando ao nobres vereadores a análise quanto ao interesse público da alienação.
Londrina, 2 de setembro de 2010.
Wagner Vicente Alves

Controladoria
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Manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do projeto de lei, considerando o parecer técnico e o reconhecimento do interesse público da alienação.
Sala das Sessões, 2 de setembro de 2010.
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